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1Nesse sentido, avalia-se, por exemplo, que “esta reforma educacional não foi capaz de proporcionar aos/às  educandos/as 
marcados/as pela discriminação e exclusão, condições reais para utilizar-se dos recursos e das oportunidades da cultura. A 
idéia da garantia da continuidade de estudos falseia uma verdadeira solução cultural para o problema dos fracassos 
escolares, cuja causa está nas desigualdades sociais dos/as educandos/as.” José Cleber de Freitas. Cultura e Currículo: 
Uma Relação Negada na Política do Sistema de Progressão Continuada do Estado de São Paulo.São Paulo - SP. 
01/04/2000.  
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2 Aludimos aqui às teorizações de Lukács, que, em sua obra de maturidade e resgatando o pensamento marxiano como uma 
ontologia do ser social, define o trabalho como protoforma da atividade humana, a qual, nesse sentido, articularia 
dialeticamente as dimensões da causalidade/materialidade e da teleologia/consciência.  
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3 Lei 9394/96, Artigo 32. § 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. § 2º Os 
estabelecimentos que utilizam a progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime de progressão 
continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema 
de ensino. 
4 Os pareceres emitidos pelos Conselhos de Educação dos Estados de São Paulo e Minas Gerais, um ano após a 
promulgação da Lei 9.394/96, são os primeiros documentos oficiais, juntamente com o parecer do Conselho Nacional de 
Educação, que tratam da Progressão Continuada.  
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5 Art. 32 – O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo 
a formação básica do cidadão, mediante: 
I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do 
cálculo; 
II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade; 
III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a 
formação de atitudes e valores; 
IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se 
assenta a vida social. 
§ 1º. É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 
§ 2º. Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime de 
progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino.  
§ 3º o ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização 
de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem; 
§ 4º o ensino fundamental será presencial, sendo o ensino à distância utilizado como complementação da aprendizagem ou 
em situações emergenciais. 
6 O caput do artigo 32. foi reformulado em 2006, pela Lei nº 11.274,  passando a ter a seguinte redação: O ensino 
fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, 
terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:... 
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7 Plano de estudos da Comapnhia de Jesus – Ratio atque institutio studiorum – que vigorou por quase duzentos anos no 
Brasil posterioriormente identificado como Pedagogia Tradicional. “A concepção pedagógica tradicional se caracteriza por 
uma visão essencialista de  homem, isto é, o homem é concebido como constituído por uma essência universal e imutável. À 
educação cumpre moldar a existência particular e real de cada educando à essência universal e ideal que o define enquanto 
ser humano. Para a vertente religiosa, tendo sido o homem feito por Deus à sua imagem e semelhança, a essência humana 
é considerada, pois, criação divina. Em conseqüência, o homem deve se empenhar em atingir a perfeição humana na vida 
natural para fazer por merecer a dádiva da vida sobrenatural.(Saviani in História e memória I p. 127) 
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8 Juntamente com a Conferência Nacional de Saúde o objetivo do governo era se apropriar de conhecimentos concernentes 
às áreas da educação e saúde no sentido de orientá-lo na execução de serviços nestas áreas e também na concessão de 
auxílios e subvenções federais.(Paiva,p. 138)  



 

 45 



 

 46 



 

 47 

Evolução do acesso à escola - 7 a 14 anos

0
20
40
60
80

100
120
140

1920 1950 1960 1970 1980 1991 2000

1920 1950 1960 1970 1980 1991 2000



 

 48 



 

 49 



 

 50 



 

 51 



 

 52 

  

 

 

 

 

                                                 
9 “Tal direito diz do poder de ação que a pessoa possui de proteger ou defender um bem considerado inalienável e ao 
mesmo tempo legalmente reconhecido. Daí decorre a faculdade, por parte da pessoa, de exigir a defesa ou proteção do 
mesmo direito da parte do sujeito responsável.” A educação nas constituintes brasileiras, p. 25. 
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10 Artigo 10º da Lei 9.394/96 
11 Artigo 11º da Lei 9.394/96 
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12 Foi Rocha Vaz quem elaborou a forma final do projeto aprovado em 1925.  
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13 Na perspectiva de Chesnais (1996), “A mundialização é o resultado de dois movimentos conjuntos, estritamente 
interligados, mas distintos. O primeiro pode ser caracterizado como a mais longa fase de acumulação ininterrupta do capital  
que o capitalismo conheceu desde 1914. O segundo diz respeito às políticas de liberalização, de privatização, de 
desrugulamentação e de desmantelamento de conquistas sociais e democráticas, que foram aplicadas desde o início da 
década de 1980, sob o impulso dos governos Thacher e Reagan.”  (p. 34)  



 

 75 



 

 76 

                                                 
14 Sampaio Dória, liberal vinculado à Liga Nacionalista de São Paulo, era defensor da igualdade de oportunidades e via no 
analfabetismo um empecilho para a evolução do homem e à integridade da Nação.  
“(...) a alfabetização do povo é, na paz, a questão nacional por excelência. Só pela solução dela o Brasil poderá assimilar o 
estrangeiro que aqui se instala em busca de fortuna esquiva. Do contrário, é o nacional que desaparecerá absorvido pela 
inteligência mais culta dos imigrantes”. (Doria, 1923. p. 16) 
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15 A educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família e pelos poderes públicos, cumprindo a estes 
proporcional-a a brasileiros e estrangeiros domiciliados no paiz, de modo que possibilite efficientes factores de vida moral e 
econômica da Nação, e desenvolvida num espirito brasileiro a consciência da solidariedade humana. (in: Fávero, 2000, p. 
305) 
16 A Reforma Campanema teve início em 1942 – Decreto-lei nº 4.244 -, e completou-se em 1946, quando o país já estava 
livre da ditadura de Vargas, quando entraram em vigor algumas leis que a complementariam, dentre elas, o Decreto-lei nº 
8.529/46 do ensino primário. 
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17 A Conferência Regional Latino-Americana sobre Educação Primária Gratuita e Obrigatória promovida pela UNESCO no 
ano de 1956, em colaboração com a Organização do Estados Americanos – OEA, foi realizada, em Lima, Peru. 
18 Conferência proferida no I Congresso Estadual de Educação realizado em Ribeirão Preto (São Paulo) em 19 de setembro 
de 1956. 
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19 Quando recuperados, os alunos voltariam às suas turmas de origem, ou, caso contrário, continuariam a escolarização,  em 
seus próprios ritmos. (Morais, 1962) 
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20  Lei 4024/61, Art. 104 – Será permitida a organização de cursos ou escolas experimentais, com currículos, métodos e 
períodos escolares próprios, dependendo o seu funcionamento para fins de validade legal da autorização do Conselho 
Estadual de Educação, quando se tratar de cursos primários e médios, e do Conselho  Federal de Educação, quando se 
tratar de cursos superiores ou estabelecimentos de ensino primário e médio sob a jurisdição do governo federal. 
21 Ver Paiva (1987) Educação Popular e educação de adultos. São Paulo: Loyola 
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
>>>>>>>>>>>>>> 



 

 86 

                                                 
22  Lei 5692, artigo 14, parágrafo 4º. 
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23 Confederação dos Professores do Brasil-CPB, Centro de Professores do Rio de Janeiro-CEP/RJ, Associação dos 
Professores do Paraná-APP, Associação dos Professores Licenciados do Paraná-APLP, Associação do Pessoal do 
Magistério do Paraná-APMP, Associação dos Licenciados de Santa Catarina-ALISC, Associação Campo-Grandense de 
Professores-ACP/MT, Associação dos Professores Públicos de Minas Gerais-APPMG, Sindicato dos Professores de Minas 
Gerais-SIMPRO/MG,  Sindicato dos Professores de Brasília-SIMPRO/DF, Sindicato dos Professores do Município do Rio de 
Janeiro-SIMPRO/MRJ. Ver Cunha (1995, p. 120) 
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24 Uma das experiências precursoras do movimento escolanovista ocorreu no final do séc. XIX por ocasião da reforma das 
escolas secundárias que funcionavam em regime de internato na Inglaterra que recebiam alunos das várias regiões do país, 
chamadas public-schools. A reforma da escola secundária fazia-se necessária em função de problemas educacionais  que, à 
época, eram atribuídos ao caráter erudito e pouco natural do ensino, e também ao aspecto individualista que o ensino 
imprimia na aprendizagem dos alunos. (Lourenço Filho,         p. 160).  
25 Nos Estados Unidos “the progressive movement in education emerged in the 1890s, at the same time as the larger 
Progressive movement in politics. In the three decades before 1920, the Progressive movement in politics espoused a broad-
based array of reforms.” (Ravitch, 2000, p. 53) 
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26 O pais adotou uma constituição e assumiu a forma de uma República Federal,  um estado que é simultaneamente uma 
federação e uma república. Uma federação é um estado composto por um determinado número de regiões, com governos 
próprios e unidas sob um governo federal, um chefe de estado. 
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27 Tradução livre. Texto original: Progressive education reformers wanted the public school to make a significant contribution 
to the emerging industrial order. They pressed the schools to adjust to the rapidly changing society and to cast aside 
outmoded assumptions, one of which was the idea that the academic curriculum was appropriate for all children. Progressive 
educators argued that the bookish curriculum blocked social progress and that it was unfitted to the hordes of immigrant 
children crowding into the urban schools. These children, the reformers said, need training for jobs in the industrial economy, 
not algebra and literature. 
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28 Tradução livre. Texto original: The dramatic increase in immigrant children in the nation’s schools provided a rationale that 
seemed to link social reform and the school reform. Because the children were “different”, because many did not come form 
English-speaking homes, it was argued that they needed a curriculum different from the one available to the children of     
affluent, native-born families. Not for them the “old limited book-subject curriculum”; the experts in the new schools of 
pedagogy said these children needed industrial education, vocational education, nature study, sewing, cooking, and manual 
training. 
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29 No Dicionário de Política, República recebe a seguinte definição. Na moderna tipologia das formas de Estado, o temo 
República se contrapõe à monarquia. Nesta, o chefe do Estado, que tem acesso ao supremo poder por direito hereditário; 
naquela, o chefe do Estado, que pode ser uma só pessoa ou um colégio de várias pessoas (Suíça), é eleito pelo povo, quer 
direta, quer indiretamente (através de assembléias primárias ou assembléias representativas). Contudo, o significado do 
termo Reública envolve e muda profundamente com o tempo (a censura ocorre na época da revolução democrática), 
adquirindo conotações diversas, conforme o contexto conceptual em que se insere (Bobbio, 1999, p. 10107) 
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30 Para diferenciar-se dos pragmatismos de seus influenciadores  Pierce e William James , Dewey chamou sua concepção 
de ‘intrumentalismo’. Ver Dewey -Os pensadores.   
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31 Tradução livre do texto original: One was the discrediting of the ideal of the educational ladder, the notion that all children 
should have an education that was both liberal and general. Another was a shift o educational authority from parents, 
teachers, and school leaders to the scientific experts in the new schools of education. A third was the claim, advanced by the 
same experts, that a democratic education was synonymous with a differentiated curriculum. 
In the new educational order, the experts advised school authorities to make their schools efficient by dividing up students 
into appropriate programs. Every teacher and school official knew that most youngsters left school at the end of eight grad, 
sometimes even sooner, to go to work, and that large numbers of immigrant children dad difficulty keeping up in school, 
usually because of their poor command of English. The problem of “laggard in the schools” – students who were far behind 
others of the same age – persuaded many progressive reformers that the curriculum of the schools had to change, that the 
slow progress of many students was causes by the academic curriculum 
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32 Texto resultante do Seminário Internacional sobre Aprendizagem realizado em 1992 em Porto Alegre. 
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33 Duarte anuncia no artigo - “O construtivismo seria pós-moderno ou o pós modernismo seria construtivista? (Análise de 
algumas idéias do ‘construtivismo radical’ de Ernest Von Glasersfeld) - que a tese em questão é parte de uma pesquisa em 
desenvolvimento. 
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34 “O preconceito pelas tarefas manuais, embora dominasse certas classes, não existia no povo em geral. Aprender fazendo 
– learning by doing – era um princípio por todos admitido,” Passagem de Lourenço Filho(1978, p. 171) falando sobre o 
movimento renovador norte-americano.  
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35 O Fórum em defesa da escola pública reuniu as seguintes entidades: Associação Nacional de Educação (ANDE); 
Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior (ANDES); Associação Nacional de Profissionais de Administração da 
Educação (ANPAE); Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED); Centro de Estudos 
Educação e Sociedade (CEDES); Federação Nacional de Orientadores Educacionais (FENOE); União Brasileira de 
Estudantes Secundaristas (UBES); Sociedade de Estudos e Atividades Filosóficas (SEAF); Confederação Geral dos 
Trabalhadores (CGT); Confederação dos Professores do Brasil (9CPB); Central Única dos trabalhadores (CUT); Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB); União Nacional dos Estudantes (UNE)  e Federação das Associações dos Servidores das 
Universidades Brasileiras (FASUBRA).  
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36 O termo neoliberalismo diz respeito a um conjunto de idéias e procedimentos econômicos e políticos articulados após a II 
Guerra Mundial nos países europeus de capitalismo avançado, que passam a ganhar fôlego por ocasião da grande crise 
mundial que levou o mundo capitalista avançado a profunda recessão. 
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37 Luiz Carlos Bresser Pereira foi Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado do governo de Fernando Henrique 
Cardosol  
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38 Compromissos assumidos: o reordenamento legal e institucional da educação; o crescimento das taxas de escolarização; 
a redução dos índices de analfabetismo; a rápida expansão do ensino médio e do ensino superior; a elaboração de diretrizes 
e parâmetros curriculares; a ascensão educacional das mulheres; o fortalecimento do Terceiro Setor, e a implantação de um 
moderno sistema de informações, que tem a avaliação e os levantamentos estatísticos como instrumentos para planejar e 
monitorar as políticas e induzir a melhoria da qualidade da educação.(inep 2000) 

 
39 “Um banco internacional, o Banco Mundial (BM), transforma-se, nos últimos anos, no organismo com maior visibilidade no 
panorama educativo global, ocupando, em grande parte, o espaço tradicionalmente conferido à UNESCO (Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), a agência das Nações Unidas especializada em educação. O 
financiamento não é o único nem o mais importante papel do BM em educação (representando apenas 0,5 da despesa total 
pelos países em desenvolvimento neste setor); o BM transformou-se na principal agência de assistência técnica em matéria 
de educação para os países em desenvolvimento e, ao mesmo tempo, a fim de sustentar tal função técnica, em fonte e 
referencial importante de pesquisa educativa no âmbito mundial. Nos próprios termos do BM: no plano internacional, o 
Banco é a maior fonte de assessoria em matéria de política educacional e de fundos externos para esse setor” . Conferir 
essas idéias em Branco  Mundial, 1995 p. 126) 
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40 Tradução livre do original: The World Bank's strategy for reducing poverty focuses on promoting the productive use of labor 
- the main asset of the poor - and providing basic social services to the poor. Investment in education contributes to the 
accumulation of human capital, which is essential for higher incomes and sustained economic growth. Education-especially 
basic (primary and lower-secondary) education-helps reduce poverty by increasing the productivity of the poor. By reducing 
fertility and improving health, and by equipping people with the skills they need to participate fully in the economy and in 
society. More generally, education helps strengthen civil institutions and build national capacity and good governance-critical 
elements in the implementation of sound economic and social policies. Basic education encompasses general skills such as 
language, science and mathematics, and communications that provide the foundation for further education and training. It 
also includes the development of attitudes necessary for the workplace. Academic and vocational skills are imparted at higher 
levels; on-the-job training and work-related continuing education update those skills. 
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41 EFA é a sigla criada na World Conference on Education for All in Jomtien, Thailand, em 1990, para o movimento ali criado 
chamado: Education For All .  Nove são os países mais populosos do mundo com maior índice de analfabetismo – Brasil, 
Bangladesh, China, Egito, Índia, Indonésia, México, Nigéria e Paquistão.  
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42 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
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43 Conferir em Souza 2005, p. 76. 
44 Nota da autora “Ver Relatórios de Pesquisas: “Avaliação da Implantação do FUNDEF em 24 Municípios Paulistas” e 
“Avaliação do FUNDEF no Brasil – uma amostra em 12 Estados”, 1998/2000 e 
2000/2002, respectivamente”. 
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45 Ao prefaciar o livro de Paulo Renato Souza, Fernando Henrique Cardoso assim resume a ação do Ministério: “Tudo foi 
objeto de atenção: merenda escolar, distribuição de livros didáticos, reorganização do sistema de informações educacionais, 
parâmetros curriculares nacionais para agir sobre a qualidade do ensino, aprendizado de línguas indígenas, incorporação 
em massa de crianças e jovens, melhoria da qualificação dos professores, incentivo a políticas de promoção automática dos 
alunos para acertas as coortes de idade, criação de redes de ensino a distância, reforma do ensino médio, inclusive 
remodelando a visão da educação profissional e assim por diante”. Conferir em Souza, 2005. p. xvii. 
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46 No texto do primeiro Projeto de LDB apresentado à Câmara dos Deputados em dezembro de 1988 não há qualquer 
menção a Progressão Continuada, nem à organização da escola em ciclos. No Substitutivo Jorge Hage é proposto que nos 
estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar poderá admitir formas de progressão 
parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, e observadas as normas do respectivo sistema de ensino; poderão 
organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria para o 
ensino de línguas estrangeiras, artes ou outros componentes curriculares em que tal solução se recomende.(Saviani, 2004) 
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47  II Congresso Nacional de Educação (Coned),  realizado em novembro de 1997 em Belo Horizonte, com o tema 
Educação, Democracia e Qualidade Social - Consolidando o Plano Nacional de Educação, foi coordenado pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino (Contee), Associação de Educadores da 
América Latina e do Caribe (Aelac), Associação Nacional de Educação (Ande), CUT, União Nacional dos Estudantes 

(UNE), entre outros.  
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48 “A Lei nº 9.424/96, que dispões sobre o Fundef, estabelece um critério para o cálculo do valor mínimo, a partir do qual a 
União complementará os fundos que não alcançam este valor com as receitas provenientes dos impostos e transferências 
vinculadas ao Fundef. Este critério está disposto no ar. 6º da Lei nº 9.424. este artigo especifica que o valor mínimo anual 
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por aluno nunca será inferior à razão entre entre a previsão da receita total do fundo e a matrícula total do ensino 
fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas. Dessa aforma, o estabelecimento do valor 
mínimo, por meio de ato do presidente da  República, encontra-se vinculado ao cálculo definido na fórmula legal, podendo 
fixar um valor acima desta média, mas nunca aquém.” Vazquez (2007, p. 250) 
49 Relatório elaborado pela  Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI, criada pela UNESCO no início de 
1993, foi concluído em setembro de 1996.  
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50 A FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS (FCC) é entidade de direito privado, sem fins lucrativos, criada em 1964,  com a 
finalidade de realizar exames vestibulares para a área biomédica. A partir de 1968, passou a atuar também no campo da 
seleção de recursos humanos, prestando serviços técnicos especializados a órgãos públicos e empresas privadas, na 
realização de processos seletivos para uma grande população de candidatos. Desde 1971 atua no campo da pesquisa 
educacional. É responsável pelas publicações  "Cadernos de Pesquisa" e o "Estudos em Avaliação Educacional". O DPE 
presta assessoria e treinamento a outras instituições de pesquisa, a órgãos públicos e privados nacionais e 
internacionais que atuam em áreas afins. Conferir em: www.fcc.org.br/apresentação/quem Somos.html 
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Edição dos parâmetros ou referenciais curriculares 

Descrição dos materiais Exemplares editados 

Referencial curricular para a educação infantil 

Parâmetros curriculares nacionais de 1ª a 4ª série 

Parâmetros curriculares nacionais de 5ª a 8ª série 

Proposta curricular para educação de jovens e adultos 

Referencial curricular para as escolas indígenas 

Referencial para a formação de professores 

Referencial para a formação de professores indígenas 

640.000 

1.050.000 

855.000 

27.500 

25.000 

6.000 

5.000 
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51 MEC/SEDIAE/INEP. Resultados do SAEB-95. Brasília, s/d. 
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52 Programa Internacional de Avaliação de Alunos – PISA, é um programa internacional de avaliação 
comparada, cuja principal finalidade é produzir indicadores sobre a efetividade dos sistemas educacionais, 
avaliando o desempenho de alunos na faixa dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade 
básica obrigatória na maioria dos países. É um programa desenvolvido e coordenado internacionalmente pela 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), havendo em cada país participante 
uma coordenação nacional. No Brasil, o PISA é coordenado pelo Inep – Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira”. (Inep) 
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53 Artigo 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
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Média de Proficiência em Língua Portuguesa - 1995 - 2005 

188 
187 171 

165 169 
172 

256 
250 

233 235 232 
232 

100 

150 

200 

250 

300 

1995 1997 1999 2001 2003 2005 

4ª EF

8ª EF



 

 246 

Médias de Proficiência em Matemática Brasil 1995 -2005
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54 Relatório apresentado na plenária do Conselho Estadual de Educação  do Estado de São Paulo, em 30/07/1997. 
Relatores: Francisco Aparecido Cordão e Nacim Walter Chieco. 
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  Fonte: Censo Demográfico IBGE  2000. 
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 INAF 

                                                 

55 É um programa do Instituto Paulo Montenegro, ligado ao IBOP, que mede o Indicador de Alfabetismo 
Funcional (INAF) da população adulta brasileira, avaliando a capacidade que as pessoas têm de ler, escrever e 
realizar cálculos aplicados ao seu cotidiano. 
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